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Leiffirgânica do Município de São

Art. 1° - O artigo 1

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 108—As contratações por tempo determinado a serem efetuadas na forma da lei para

atender a necessidades temporárias, de excepcional interesse público, não serão

superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatotiieTíe, a processo seletivo
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JUSTIFICATIVA

Quando da promulgação da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, o seu art. 108 vinha assim redigido:

"Art. 108 —As contratações por tempo determinado a serem efetuadas na forma da lei para

atender a necessidades temporárias, de excepcional interesse público, não serão

superiores a 12 (doze) meses."

A Lei Municipal n° 10.793/89, ainda em vigor, que, regulamentando

o art. 108 da Lei Orgânica acima transcrito, dispôs sobre contratação por tempo determinado,

também prevê, em seu art. 3 0 , o prazo máximo de 6 (seis) meses para a sua duração.

Além disso, o § 2°, do art. 3°, da mencionada Lei n° 10.793/89,

vedou a contratação da mesma pessoa pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar do término do

contrato.

Em junho de 1990, a Lei Municipal n° 10.860 excepcionou o prazo

máximo das contratações celebradas no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, permitindo a

prorrogação dos contratos até 31 de dezembro deste mesmo ano.

Posteriormente, por meio da promulgação da Emenda à Lei

Orgânica n° 04/91, essas contratações tiveram o seu prazo máximo de duração reduzido a 6 (seis)

meses. Além disso, acrescentou-se ao artigo a necessidade das contratações serem precedidas

de processo seletivo.

No entanto, verificou-se que os 6 (meses) atualmente em vigor

mostraram-se exíguos para fazer frente às necessidades da Administração, mormente pelo longo

período de duração para a realização de concurso público.

Assim, foram editados diversos diplomas legais, excepcionando,

em vários momentos, a proibição de contratação da mesma pessoa por 2 (dois) anos, prevista no §
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2°, do art. 3°, da Lei n° 10.793/89, a fim de que os serviços essenciais não sofressem solução de

continuidade, especialmente, na área da saúde.

Nesse sentido, citem-se as Leis Municipais n°s 10.957/91,

11.024/91, 11.117/91 (esta na área da Educação), 11.164/92 e 1:1:448193_

Interessante notar que, em 1994, por meio da Emenda a Lei

Orgânica n° 16/94, incluiu-se um parágrafo único ao art. 108 da Carta Municipal prorrogando, por

mais um período de 6 (seis) meses, as contratações efetivadas na área da Saúde até o mês de

novembro de 1993.

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica pretende alterar o

seu art. 108, de forma a dar-lhe a redação original, ou seja, limitando o prazo máximo para as

contratações por tempo determinado a 12 (doze) meses, e não 6 (seis) meses como previsto hoje.

Desta forma, adequa-se a Lei Maior do Município à realidade

vivenciada pela Administração, evitando que os seus serviços essenciais sofram solução de

continuidade, enquanto não são concluídos os concursos públicos necessários.

Importante ressaltar que a Constituição do Estado de São Paulo

possui dispositivo semelhante — art. 115, X— remetendo, porém, à legislação infraconstitucional o

prazo máximo para as contratações. Neste passo, a Lei Complementar Estadual n° 733/93, que

dispõe sobre a admissão de servidores, em caráter temporário, na área da saúde, prevê, em seu

art. 40 , que quando se tratar de vacância de cargo ou função-atividade, bem como de criação de

unidades novas ou de ampliação das já existentes, o prazo de permanência do servidor admitido

não poderá ser superior a 12 (doze) meses.

Por oportuno, mencione-se que se mantém, neste projeto, a

necessidade de realização de processo seletivo prévio.
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d.45 a com Patibilizai sua 4.2,allIzação aümnj tivg ao rlig-
•

posto nesta lei e.ornplcrnaticar. • •
4rc:694T •-•-• na despesas decorrentes da aplicação des-

ta lei correra° à conta das dotações próprias do orçamcn-
•4 to vigente.	 ••	 • • .

Artigo 59 Esta lei complementar entrara em vigor
na data dc . st1.1 publicação.. • •

Palácio dos Bandeirantes, 5 de novembro de 1993.
LUIZ ANTONO FLEU1ZY FILHO

' EdstardoWaki de Castro Ferrar 	 •
•Sccretárld da Faaencla

• L'7710,410 1;sizarCio
• Secretário de plinejarnerao e Gestão

Clritidio Feirar de Alvarenga
Secretário do Governo

• Publicada na it&Stss0 -ia Técnico-Leg,Islativa, aos 5 de
novembro de 1993.:

.J..':;;;:":“.•23 DE NOVEMBRO DE 1993

Dispde sobre a rld,.lijuNdg servidores, fran car4ter uni.
pordrio, ast.:4rta da saúde

•
IR, • O GOVERNADOR .11.) ESTADO DE sÂo PAULO;

.Faço sabet que.% Assembléia Legislativa decreta e eu
promulgo a seguinte lei complementar;

	

. 'Artigo 1?	 Fica-autorizada, em CarátCf . exceN10021,
• -no âmbito da Secretaria da Saúde e das autarquias a ela vin.-5a.aac., • •• eu/adas;a admissão de servidores, nos termos datei a? 500,

dc 13 de nOvett.	1974, para o desempenho tempo-
' • vário de atribuições corres faortdentes a cargos existentes cm

unidades de saúde destir idas ã prestação dc assistência
méciico-hospitalar c kylgiiâneia sanitária e cpiderniológIca.

• .Paragrafo finicoa- A admissão dc que trataeste artigo
•••-•-offierac . p4Soera-oçorret, nas-seguintes tupoteses:

.	 1 --'vac4da. d:cargos...0. .de funÇUS-ativIciadesi,t!mf, ,‘ •	 .
'^ ': Ar45,945:1:95.0.C.corr.Ott: de !Icelna para irataMei.1.-•

to d ssa‘ide,,I*ettça,a -gestante:, licença-prêmio c licença
1,1;1 ;-:' ;c. • ,,adorAcf;,..	 •	 ". •	 .•

3 — Criação de.unidadcs novas ou ampliação dc
".!	 jã existe:lusa", •	 • •

Mtigo 2? Ocorrendo as hipóteses de que trata o
tágrafo único 'do artigo anterior, ficarão 21.1t0M2tiCarrielite

• '	 eria42S 2.5 (unções-atividades necessárias ao exercício, em
caráter tempOritiO, das atribuições correspondentes aos res-.	 .

W pcctivos cargos.
§ 1? Tratando-se de licença para tratamento dcsati-

de, somente haverá a criação automática de função-
,	 -atividade se o' per:fiado de afastamento for superior a 30

•-•	 (trinta) dias. •
§ 2? — Tratando-se dc criação de unidades novas ou

,.2;.:1*;:a•:: de ampliação tác unidades já exiatentes, somente haverá a
criaçã0 autOmática de função-atividade se os respectivos'

• padrões de lotação estiverem definidos, conforme
to no artigo 18 da Lei Complementar n9 674. de 8 dc abril
de 1992.	 .tt• • * § 34 — Para, fins do disposto no parágrafo anterior, 04
atos de criação ou de ampliação de unidadea deverão inch-
car o respectivo padrão de lotaçao.

,5 • Artigo 3? --?..0bservadós, cm Lodos os casos, os limites
fixados nos padrões dc lotação, as admissões serão feitas

a apenas para função-atividade de denominação corrcspon-

Ass:swyçA NR¥614	 /F4
	 ireprStro 10.8bó

•dente Ide a-arca IsSillico da Yalacla,555dOS\i`ot).‘121Uo ã2rm-
scmpre na Inicial da resNetiva

et:use.
ArtigO4? — Quando se tratar de 'vacância dc cargo ou

dc função -,atividatie, bem como de criação de unidades no.
• %ma ou de:ampliaeão das já existentes, o prazo de perma-
nência do servidor admitido nos termos desta lei
complementar não poderá ser superior a 12 (doze) meses.

Pará,grafo único — O prazo de permanência do servi-
dor, previsto neste artigo, cujo término ocorra durante pe-
Tiodo em que, por força de lei federal, estejam vedadas as
admissões no serviço público, ficará. prorrogado até o fi-
nal do período dc proibição.

Artigo 5° — Os servidores admitidos nos termos desta
lei complementar serão considerados automaticamente dis-
pensados:

1 — findo o prazo de permanência dc que trata o arti-
go anterior;

II quando do retorno do titular do cargo ou da
função-atividade, nas hipóteses de afastamento previstas
nesta lei complementar;

III — com o provimento dos cargos criados para as uni-
dadcs novas ou para as unidades ampliadas.

Artigo 6? — Vicarão automaticamente extintas as
funções-atividades:

1— findo o prazo de permanência de que trata o arti-
go 4?; ou

11— conto provimento dos cargos criados para as uni-
dades novas ou para as unidades ampliadas, quando ocor-
rido antes do término do prazo dc permanência de que trata
o artigo 4?.

Artigo 7? — Para as adráíj-ses previstas nesta lei com-
" plementar:tcrão preferência os candidatos remanescentes
aprovados cmu concurso público, observada a ordem de clas-
sificação.

Artigo 8? — As 1(.101155(3W serão de competência do
Coordenador de Saúde. 	 -„a

.---;..-Artigra 97?	 -A -Secretaria-da Saúde clevcra;'------- • ' " • •
I — incluir, nos dados a serem encaminhados à publi-

•'cação, cm cumprimento ao disposto no parágrafo 5?,, do
artigo 115 da Constituição Estadual, em item apartado, a •
quantidade de (unções-atividades criadas em decorrência
das admissões a que se refere o item 3 do parágrafo único
do artigo 1 i? desta lei complementar;

11 — encaminhar à Secretaria da Administração c Mo-
dernização do Serviço Público, a cada 3 (três) meses, con-
tados da data de publicação d esta lei complementar, quadro
demonstrativo das admissões efetuadas nos termos do ar-
tigo 1?.

Artigo 10 -- A Secretaria da Saúde e a Secretaria da Ad-
ministração e Modernização do Serviço Público expedirão .
Resolução conjunta, para disciplinar a execução do disposto
nesta ici complementar.

Artigo 11 — As despesas resultantes da aplicação desta
lei complementar correrão á conta das dotações próprias
consignadas no Orçamento-Programa vigente.

Artigo 12 — Esta lei complementar entrará ein vigor
na data de sua publicação.

Palácio 'AOS Bandeirantes, 23 de novembro de 1993.
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO
C:riria:In° Antonio de Souza
Secretario da Saúde
Claudio Ferraz de Alvarenga
Secretário do Governo
Publicada na ASSCSSOri2 TéCalCO-LCBiSlatiV2, 20S 23 de

novembro de 1993.
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• Dispõe sobre contrataçao por tempo datar-
minado, nos termos do artigo 37,incison,
da Constituição, Federal, e da outras pro

LUI2A ERUNDINA DE SOUSA, Predita do Municipio de São Pau
• •

lo, usando das atribuiçoeS que lhe são conferidas par ler:_
Faz saber que a Cemare'kunicipal, em sessão de 19 de de-
zembro ,de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

i	 •Art. 19 - Esta lei disciplina as contrata
ções por tempo determinado para atender a necessidade tem
perimia de excepcional interesse público.

Art. 29 -As contratações a que se refere
o artigo 19 somente poderão ocorrer nos seguintes casos:

I - Calamidade pública;
II - Inundações, enchentes, incêndios. epi•

demias e surtos;
III - Campanhas de saúde pública;
IV - Prejuízo ou perturbaçõee'na prestação

'de serviços públicos eesencialsi,
V - De emergi:leia,' quando caracterizada a

urgência e inadiabilidade de atendimento da situação que
possa comprometer a realização de eventos, ou ocasionar
prejuízo a saúde ou é segurança de pessoas, obras, servi-
ços, equipamentos e outros bens, públicod ou particularem

• VI - Necessidade de pessoal, em decorrên-
cia de dispensa, demissão, exoneraçao, falecimento e apo-
sentadoria, nas unidades de prestaçao de serviços essen-
ciais, estando em tramitação processo para realização de
concurso.

_entrffl. 39 - As contratações
fia-tempo	 tamente necesserio para atender as hipOtej

. 'Sés elencadas no artigo.ffilaLler.-Observado.0.prazo.méXi-
, Gle de 6 (seis) meses. ---	 -
1	 5111-----	 J § IV - E vegada.aaprozzewiçãoAde.acontra-
/ to,, salvo 

	 J

a) -houver obsteculojudIUM Para-a....adatzraP:2:ZWErli:0&5
b) lio prazo da coriiiataçãciliiirrt

. gatipulado neste artiloppodeadana,prorrogação ser efetua À,

rir+-fr•virlda-da—a—c-ontratação da moem
resoa7-eindenlie para ser 	 elyiços diferentes, pq,prazo.d

(doia) anos a  contar do término do coAaatsi:.
Artr-49--"Atrcontrataçoes serao precedi-

das de processo, iniciado ,por proposta dos Secreterios Mu
nicipais, e mediante. previa autorização da Prefeita, ouvi:
da a Secretaria Municipal da Administração, para eventuais
esclarecimentos.

§ 19 - A autorização e a respectiva funda
mentação legal deverão ser publicadas no Diãrio oficial
do Município.

§ 29 - Constarão obrigatoriamente das pro
postas de contratação:

I - A justificativa, nos termos do artigo
,29;

II - O prazo;
III - A função a ser desempenhada;
IV - A remuneração;
V - A dotação orçamenteria; 	 •

VI - Demonstração de existência de recur-

VII - Habilitação exigida para a função.
Art. 59 - As contratações deverão obser-

var as seguintes condições:
I - Para funções que correspondam a car-

gos, com idêntica denominaçao e reperencia;
II - Exigência do mesmo nivel de escolari-

dade e demais requisitos de provimento;
XII - Fixação de remuneração no grau "A" da

• ,respectiva referencia de vencimento, na classe inicial,
quando se tratar de carreira:

IV . - Prestação de horas semanais de traba-
lho correspondentes é prevista para as funções a serem de

, 'sempenhadas.
Paregrafo único - E expressamente vedada

,a contratação quando existirem cargos vagos e candidatos
aprovados em concurso.

Art. 69 - Se; poderão ser contratados, nos
'termos desta lei, os interessados que comprovarem os se-
guintes requisitos:

I - Ser brasileiro;
II - Ter completado 18 (dezoito) anos de

III - Estar no gozo'dos direitos políticos;
IV - Estar quite com as obrigações milita-,

res;
• V - Ter boa conduta; 	 • •

VI - Gozar de boa saúde (laica e mental e
não ser portador de deficiência incompatível com o exerci
cio das funções;

VII - Possuir habilitação profissional para
o exercicio das funções, quando for o caso;

VIII - Atender és condições especiais, pres-
critas em lei ou decreto, para determinadas funções.

.Parágrafo unico - O contratado assumirã o
desempenho de suas funções no prazo convencionado no con-
trato, apresentando na oportunidade a comprovação de suas
condições físicas e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções, consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade
emitido pelo órgão médico competente da Prefeitura. •	 •

Art. 79 - Os contratados nos termos da
presente lei estão sujeitos aos mesmos deveres e- proibi-

•ções, inclusive no tocante é acumulação de cargos e fun-

soa;,sos;

'idade;idade;

Impem.* mi effwea grãMe• da
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çoes publicas, 'e ao mesmo regime de responsabilidade vi-.
sentes para os demais servidores públicos municipais, no
sue couber.

Art. 89 - Aos contratados nos termos da
presente lei assistem os mesmos diroitos e vantagens dos
demais servidores públicos municipais, no que couber, e
observado sempre o termo final do contrato.

• Art. 99 - Ocorrera a rescisão contratual:
I - A pedido do contratado;

II - Pela conveniencia da Administração, a
juizo da autoridade que procedeu é contratação:

III - Quando o contratado incorrer em farta
disciplinar.

Art. 10 - Na hipótese do inciso I do arti
go anterior, o servidor terá direito ao 139 salário pro-
porcional ao tempo de serviço prestado.

Art. 11 - Na hipótese do inciso II do ar-
tigo 99, o contratado terá direito a:

- 139. salário proporcional:
Ir - Pagamento de indenização corresponden

te ao valor da última remuneração mensal.
Parágrafo único - Na hipótese da rescisão

ocorrer em periodo inferior a 30 (trinta) dias do término
do contrato, a indenização a que se refere o inciso II des
te artigo equivalerã ao valor da remuneração proporcional
ao número de dias faltantes para o término.

Art. 12 - E vedado atribuir ao contratado
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con-
trato, bem como designações especiais, nomeações para car
gos em comissão, afastamentos de qualquer espécie, exceto
os compativels com a natureza deste vinculo.

Art. 13 - E vedada a contratação para fun
ção correspondente a cargo em comissão.

Art. 14 - As disposições desta lei apli-
cam-se, no que couber, és Autarquias, Fundações Públicas,
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

Art. 15 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se neceasãrio. 	 •

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SX0 PAULO, aos 21 de Dezenbro
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA	 •
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretãrio doe Negócios Juridicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
PERNIS° FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Adminis-
tração
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Munici-
pal da Saúde	 ,
LADISLAS DOWBOR, Secretãrio dos Negócios Extraordinãrios
Publicada na Secretaria do Governo . Municipal, em 21 de.
Dezembro de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal •

~mis as D.O.M.

tis ......	 19 9
jógiffit	 coluna À,

~lapido
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DECRETO N9 32.908	 DE 28 ' DE DEZEMEa0	 DE ,1992

Dispõe sobre a regulamentação ' da 'Lei n9
• 10.793, de ,21 de dezembro de 1989; delega

competência aos Secretários Municipais. e
• •	 dá outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as diretrizes traçadas na Reforma Administra
tiva, em especial, a descentralização de serviços;
CONSIDERANDO que o objetivo desta Administração é a im-
plantação da Gestão de Pessoal agi], e eficaz;
CONSIDERANDO a necessidade de se alterar a regulamentação
da Lei n9 10.793, de 21 de dezembro de 1989,
DECRETAI

Art. 19 - As contratações por tempo deter•
minado, para atender a necessidade temporária de excepcie
nal interesse público, previstas na Lei n9 10.793, de 21
de dezembro de 1989, ficam regulamentadas nos termos dez.
te decreto.

Art. 29 - Fica delegada aos Secretários Mu
nicipais, no . ámbito das respectivas Pastas, competência
para:

I - Contratar pessoal;
•II - Prorrogar contratos; .

'III - Anular contratos;
IV - Rescindir contratos nas seguintes hi

póteses: 'a) quando o contratado não iniciar exerci
cio no prazo previsto no artigo 12 deste decreto;	 •

b) quando o contratado incorrer em falta
disciplinar;

V - Decidir sobre questões relativas 	 acu
mulação de cargos ou funções públicas.

Parágrafo único - O controle dos atos ora
delegados será mantido pela Secretaria contratante.

Art. 39 Caberá A Secretaria Municipal da
Administração, mantidas as atuais competências, estabele
cor normas e diretrizes sobre a matéria objeto da delegã
ção a que se refere este decreto e, ainda:

- Auditar o cumprimento dos: diretrizes
estabelecidas;

II - Coordenar estudos e projetos sobre a
matéria;

XII - Prestar assessoria às Secretarias Mu
nicipais;

IV - Capacitar técnica e administrativamen-
te as Secretarias Municipais.

Art. 49 - As contratações serão precedi
das de processo administrativo iniciado por 'proposta doe
Secretários Municipais.

Art. 59 - Deverão constar obrigatoriamen-
te da 'proposta, on seguintes dadon:

I - A justificativa;
II - O prazo, em dias;

XII - A função a ser desempenhada pelo con

IV - A remuneração;
V - A dotação orçamentária onerada;

VI - Demonstração da existência de recur
nos;

VII - Forma e prazo de realização do preces
se seletivo;

VIII - Preenchimento das condições estabele
cidas no artigo 59 da Lei n9 10.793, de 21 de deznibro de
1989.

. Parágrafo único - Para fins do disposto
no inciso VIII deste artigo, a Secretaria interessada de
verá consultar a Secretaria que dispõe das inforimasp&s ne
cessArlas.	 -

Art. 69 - Elaborada a proposta, o preces
so administrativo será submetido ao Prefeito, para autorr
zação.

Art. 79 - Autorizada a contratação e pu-
blicado o respectivo despacho no Diário Oficial do Munici
pio, 'o processo administrativo retornará â secretaria MU
nicipal proponente que, após a conclusão do processo sele
tivo, formalizará o "Termo de Contrato de Prestação	 de
Serviços por Tempo Determinado", conforme modelo constam

"te do Anexo I, integrante deste decreto.
Paragrafo único - De cada autorização ecos

P;,4;),\\c'prazo da respectiva validade, caducando a autorizà-
ndependentemente de qualquer formalidade, uma vei

•c5 ‘lo o prazo sem que o contrato tenha sido asai-s \.

Art. 89- O processo seletivo do -candida
tos As contratações será realizado no Ambito das Pastaã
interessadas, de acordo com critérios estabelecidos para
cada caso.

Parágrafo único - Poderá ser dispensada
ã realização de processo seletivo especifico, quando hou
ver, para a função desejada, candidatos excedentes de ccõ
curso público para cargo correspondente, devendo neste cã
so, a convocaçao para a contrataçao obedecer a ordem de
classificação do concurso.

Art. 99 - Para a formalizaçãodo contrato,
o candidato selecionado deverá comprovar o seguinte:

I - Ser brasileiro;
II - Ter completado 18 (dezoito) anos ..de

III - Estar no. gozo dos direitos políticos;
IV - Estar quite com as obrigaçêes milita

V - Ter boa conduta;
VI - Gozar de boa saúde física e mental e•

'não ser portador de deficiência incompatível com o'exercl
cio dos serviços a serem prestados; •	 -

VII - Possuir habilitação profissional' pa
ra o desempenho dos serviços para os quais será contrata
do;	 •	 •

VIII - Declarar eventual acumulação remunera
da de cargo, emprego ou função pública, inclusive em au-
tarquias ", empresas públicas, sociedades de economia mista
e fundaçoes municipais, estaduais e federais:

• IX - Atender ás condições especiais, pra
vistas em lei ou decreto, para o exercício de determina-
dos serviços.

Parágrafo único - A comprovação do requi
sito mencionado no inciso VI-deste artigo será feita juR
to ao órgão médico competente. da Prefeitura, para onde S
Interessado deverá ser encaminhado.

Art. 10 - A Secretaria Municipal ' contra-
tante lavrará o Termo de Contrato de Prestação deServiços
por Tempo Determinado em 03 (três) vias.

Art. 11 - Firmado o contrato, a primeira
via será entregue ao contratado, juntamente com a "Comuni
cação de Inicio de Exercício".

§ 19 - A "Comunicação de Inicio de Exerci
cio" deverá ser apresentada à unidade designada para a.
presração dos serviços.	 .

§ 29 - A unidade receptora providenciará
o preenchimento da "Comunicação de Inicio de Exercício"
encaminhando-a, a seguir, á unidade responsaúel pela pu-
blicação do extrato do Termo do Contrato.

Art. 12 - O contratado doverA iniciarexor
cicio no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da data.
de assinatura do Termo de Contrato.

Parãgrafo único - O contratado que 'não
cumprir o prazo estabelecido no "caput" deste artigo terã
o contràto automaticamente rescindido, independentemente
de qualquer formalidade.

Art. 13 - A Secretaria municipal contra-
i tante deverá encaminhar a segunda via do Termo de Contra-to, juntamente com a "Comunica* de Inicio de Exercício"
'e demais informações relativas a comprovação dos requisi-
tos previstos no artigo 99 deste decreto, a Divisão do Ca
dastro o Pagamento - Da11.2, do Departamento de Recursos
Humanos, da Secretaria municipal da Administração,quepro
moverá o cadastro em folha de pagamento.

Art. 14 - O contrato será anulado pela Se
cretaria em caso de inexatidão das declarações do contra-
tado ou de irregularidades na documentação por ele apre-
sentada, verificadas a qualquer tempo.

Art. 15 - As Secretarias Municikais, nas
hipóteses de rescisão contratual previstas no inciso IV
do artigo 29 e no artigo' 14, antes de esgotar o prazo de
validade do contrato, poderão, de imediato, contratar ou Z-tra pessoa para prestação do serviço, pelo tempo que res-
tar, obedecidas as normas de formalizaçao do contrato es-
tabelecidas neste decreto.

Art. 16 - O processo que deu origem à coa
tratação deverá conter, além da respectiva autorização':
a terceira via dos Termou de Contrato de Prestação de Ser
*iças por Tempo Determinado, bem como todos endemia atos
administrativos praticados.

Parágrafo único - Encerrado o processo,ele deverá ser encaminhado diretamente ao Departamento Ad
ministrativo Financeiro - DAI', da Secretaria Municipal da
Administração, para fins de arquivamento.'-

',tratado;Ipp tratado;

idade;idade;

res;reg;
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• . Art. 1.7 - No caso de prorrogaçao do con-
trato, 'prevista nas hipóteses elencadas no paragrafo 19
do artigo-39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezembro de 1989,
as Secretarias Municipais deverão, também, obter autoriza
ção de Prefeito, observando todo o procedimento constante
deste decreto e formalizando o aditamento ao contrato du-
rante a sua vigência, conforme modelo constante do Anexo
II, Integrante deste decreto.

Art. 18 - A contagem de prazos previstos
neste decreto sera feita em dias corridos, excluindo-se o
dia do começo e incluindo-se o de seu término.

.Art. 19 -Adelegação de competência obje-
to deste decreto é intransferível. 	 •

• . • Art. 20 - As despesas decorrentes dó pre-
sente decreto correrão por conta das dotações . orçamenta-
rias próprias.

Art. 21 - Este decreto entrara em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario, especialmente o Decreto n9 28.705, de 22 'cie
maio de 1990.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dere:~
de 1992, 8399 da fundação de São Paulo.•
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA.	 .

DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO )(NAIR, Secretario das Finança.'
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretario .Municipal da Ad-.
ministração
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
dezembro. de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo
Municipal

_
• •

ANEXOS INTEGRANTES AO DECRETO 119 32.908 , DE 28 DE DEUMMO- DE 1992
A N E X ó I

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO DETERMINADO 	 .
119	

CONTRATANTE: PRErEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO; através do 	
	  conforme autorização da Exma. Sra.Prefei-ta, por despacho publieado em DOM aos	 /	 .

'CONTRATADO: 	
•

OBJETO:	 CONTRATAÇÃO para atender necessidades temperarias do excepcional
interesse público (Art. 19 da Lei .10.793, de 21.12.89,Combinado
com o Art. 29, incisos	 ). .

•
' 	 Pelo presente instrumento,,do um lado, a Prefeita do Município de

São Paulo, representada neste ato polo Sr. Secretario Municipal 	
	  e de outro lado o(a) Sr(a). 	
R.G. 	  tém, entre si, justo o contratado, a prestaçao de ser-
viços para atenaer a necessidade temperaria dé excepcional interesse público,
nos termos da Lei Municipal n9 10.793/89 e Decreto n9 	 /92, consoante au-
torização da Sra. Prefeita, expressa no processo n9 	 • 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O CONTRATADO prestarã serviços de  •	 • exclusivamente desenvol-
vendo as atividades inerentes A funçao para a qual esta sendo contratado.'

CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO

Item 19: O CONTRATADO percebera salario mensal de Cr$ 	
	 ), non termos do Inciso III, ao Art.	 59

da Lei 10.793789.
Item 291 O salãrio fixado na clausula anterior seva reajustado na conformida

. de e nas épocas previstas para o funcionalismo público•municipal.

CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO

O contrato produzira efeitos a partir da data de inicio de exercício, e vige
rara até 	 	 	 I dias, contados de acordo com as dispo
eiçoes do Art. 10 ao Decreto n9 	  , de 	 de 1992,
vedada a prorrogação, salvo nas hipoteses ao Paragrao 19 Art. 39 da . Lei
10.793/89, caso em que devera ser lavrado Termo de Aditamento ao presente.

CLAUSULA QUARTA - RESCISÃO
.	 .

Dar-se-a a rescisão deste contrato: .
I - A pedido do contratado:
II - Por conveniência da Administração, a juizo da autoridade que

a contratação:
III - Quando u contratado incorrer em falta disciplinar;
IV - Automaticamente, ao término do prazo estipulado neste Termo.
V - Automaticamente, polo não atendimento ao prazo estipulado para

de exercicio.(art. 12, § único do Decreto n9 	 /92).

CLAUSULA ()DIRIA - DIREITOS E VANTAGENS 	 .

procedeu

inicio

Ao carimmo assistem iguais direitos e vantagens dos servidores públicos mu
nicipais, no que couber, e observando sempre o termo final deste • Contrato,
nos termos da Lei n9 10.793/89 e Decreto n9 	 /92.

'CLAustma SEXTA - DEVERES, PROIRIOES E RESPONSAnILIDADE

O CONTRATADO está sujeito aos mesmos deveres e proibições, inclusive no to-
cante á acumulação de cargos e funções publicar, de acordo com o artigo.37,
incleott XVI e XVII da Constituição Federal e ao mesmo regime de reaponsabili
dada: vigente para os demais servidores públicos municipais, no que couber.

'CLAUSULA SÉTIMA - JORNADA DE TRABALHO

O CONTRATADO ó obrigado a prestar  1 ) horas semanais
de trabalho, vinculando-se-as normas internas aa P.M.S.P., inclusive quanto
ao cumprimento da jornada de trabalho e registro de ponto.

CLAUSULA OITAVA - DISPOSIÇOES GERAIS 
• •

Item 19: As despesas decorrentes do presente Contrato correrão é conta da
dotação orçamentaria n9 	

•

Item 29: O CONTRATADO deve assumir os serviços a serem prestados na unidade
encaminhada no prazo maximo de 2 (dois) dias, contados a partir da assinatu-
ra deste, munido da Comunicação de Inicio de Exercício, sob pena de ter o
mesmo automaticamente rescindido, independentemente do qualquer formalidade,
de acordo com o artigo 12, § único do Decreto n9 	 /92.
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Item 39: Expirado o prazo contratual previsto na Cláusula Terceira deste, o -0doroc.CONTRATADO deverá se dirigir ao DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS de SMA, si-

	

n.0(2  (940	 ~
to ã Rua Pedro TaqueS, n9 77, Consolação, para verificação final de seus di

	

-	 d.	 .......	 á/reitos, nio fazendo jus a qualquer remuneração por dias de serviços presta - 	 •	 .
' dos que excederam o prazo contratual. 	 .-Z • tisr.likt .....' arque. 4,-

• '	 -r	 '

AssistenRte Tlésrio d.8e 6)61:

E, para constar, foi lavrado o presente Termo, em 03 (trás) vias de	 igual	

ir -:'.)/
,	 .	 .

Item 49: O CONTRATADO está proibido de prestar serviços diversos dos constan
•tes deste instrumento, bem como receber designações especiais ou ser nomeada
para o

	

	

s
io de cargo em comissão. .

teor, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas teste 	
.

Munhas.	 •

la. Testemunha
ANEXO

2a. Testemunha

la. Testemunha Ra: Testemunha

•

Sio Paulo,	 de	 de

CONTRATANTE

CONTRATADO

TERMO DE ADITAMENTO N9 	 /  , D0 CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE
SERVIÇOS POR TEMPO DETERMINADO N9 	 .

CONTRATANTE:	 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, através do Secretário
Municipal	 , conforme autorização da Sra.Pre
feita, por -dããPãCEO-PGBIICãdo em DOM aos 	 /	 , . con-
soante processo administrativo de n9 	

CONTRATADO:

..
OBJETO:	 PRORROGAÇAO do Contrato de Prestação de Serviços por Tempo

Determinado, nos termos do Parágrafo 19, do Artigo 39, 	 da
Lei n9 10.793/89.	 ,.

A Prefeitura do Município do São Paulo, neste ato representa
da pelo Sr. Secretário Municipal 	 • e o (a) Sr.(a)
	 , R.F. 	 • S.I.
firmam o presente Termo de Aditamento ao contrato de Prestação U --- Wei;IO;
por Tempo Determinado, de acordo com a autorização constante do processo admi
trativo epigrafado, mediante as seguintes cláusulas:

la. Fica prorrogado pelo prazo de 	 *	 (	 '  ) dias, con
tados a partir de	 / /	 , o contrato firmado entre as partes, 	 através
do processo administrativo n9 	  , nos termos
da alínea 	 • do Parágrafo 19, do Artigo 39, da Lei n9 15.793/89.

2a. Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas e
condições do contrato original, firmado aos 	 / /	 •

.3a. As despesas decorrente::	 presente correrão ã conta da
dotação orçamentária n9 	

E, por estarem, assim, justo e contratados, assinam o preson
te . instrumento em 03(trás) vias de igual teor, perante as testemunhas abaixo.

São Paulo,	 de

CONTRATANTE

CONTRATADO

de
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A. 102 - Cabe ao Município assegurar uma ft,t9fsmpiloyifileicciária e de
assistência médico-hospitalar que viabilize os princípios previstos na Constituição
da República, garantindo a participação dos segurados na sua gestão.

Parágrafo único - A direção e o gerenciamento dos recursos destinados a
assegurar os direitos relativos à previdência do servidor serão exercidos por Órgãos
colegiados que terão sua composição, organização e competência fixadas em lei,
garantida a participação dos servidores municipais, eleitos pelos segurados.

•-• Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos compulsórios dos
servidores públicos municipais, bem como a contrapartida do Município, destinados
à formação de fundo próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à
disposição da entidade municipal responsável pela prestação do benefício, na
forma que a lei dispuser.

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao pagamento de
mais de um benefício da previdência social, a título de aposentadoria, a ocupantes
de cargos e funções públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de
acumulação permitida na Constituição da República.

Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação ou manutenÁ
com recursos públicos de carteiras especiais de previdência social para ocupantes
de cargos eletivos.	 •

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à previdência
municipal, observadas as normas aplicáveis aos servidores públicos e o disposto no
art. 202 da Constituição da Repúplica.

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para ingresso por
concurso público na administração direta e indireta, respeitando-se apenas o limite
constitucional para aposentadoria compulsória.

Art. 107 - Os concursos públicos de Ingresso de servidores serão
realizados por entidades dissociadas da administração e, para a composição das
comissões organizadoras, deverão ser previamente ouvidas as entidades de classe
do funcionalismo.

Art. 108 - As contrafações por tempo determinado a serem
efetuadas na forma da Lei para atender às necessidades temporárias, de
excepcional Interesse público, não serão superiores à 6 (seis) meses, a
obedecerão, obrigatoriamente, o processo seletivo.

(Morado pela Emenda 04/91)
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Parágrafo único - As con t raaçkstt IllobTéeáriA ki 41 1U-g Pià o
efetivadas na área da Saúde, até o mês de it~roittd}c1993, ficam
prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses.

(Acrescentado pela Emenda 16/94

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade . e penalidades cabíveis aos
servidores e empregados da administração direta e indireta, que, por ação ou eomissão:	 •

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis,	 e
semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Município.

§ 0 10 - Pertencem ao patrimônio municipal as terras devolutas que se
localizem dentro de seus limites.

§ 20 - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público,
assegurando o respeito aos princípios e normas de proteção ao meio ambiente, ao

eiapatrimônio histórico, cultural e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse
social.

egieArt. 111 - Cabe ao Prefeito a . administração dos bens municipais,
respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus 	 et°
serviços.

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à existência de Ir--
Interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação, e
obedecerá às seguintes normas:	 ege

- quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência,
-

dispensada esta nos seguintes casos:

1,/••n

- tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem os princípios•
n.-ntainfetn nne. 41. n I n: nrn ne•nnAsi	 Q•1 na'n 4nr-n..-nns

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem os princípios•

previstos nesta Lei, em especial no (41 1.. 81, não tomarem as providências cabíveis
ao seu nível hierárquico;

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação ambiental e da
qualidade de vida.

11:FR

'

• .

eirma) doação, admitida exclusivamente para fins de interesse social, devendo 	 0041
constar do contrato os encargos do donatário, o prazo do seu cumprimento e a
cláusula de retrocesso, sob pena de nulidade do ato; 	 Zeie

•
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Papel para informação, rubricado como folha na 	.'

do processo na 	 	 de 2000 	 09 / .11	 .2000.	 (a)

Áo Senhor Assessor Chefe

Sobre o assunto, consta as Leis n2s, 11117/91, 11448/93.

S.P., 14/11/00

Jitis ei4-Lvp,

Nt5CIT1IS:Marquidts
Assistente Técnico de Direção

Registro 10.856

Assistente Técnico de Direç-à
Registro 10.856

Recebido na CC13S,t1Ó
Constfttuição e Justiça

(41/140	 às 4r-pj bs.

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Secirdfflo-RF11.123.

: Ao Nobre Vereador	
para relatar

Em	 de 	
Sal9fornisszSo da ?otstituição e J

de,/'

CÓD. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informacâo rubricado 	

j3sob folha 	



Folha

Processo.c
Carrnem

Reg. i0104

PLO N° 0005/2000
17/11/2000

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que
visa alterar o artigo 108 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

De acordo com a proposta, o referido artigo 108, passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 108 — As contratações por tempo determinado a serem efetuadas
na forma da lei para atender à necessidade temporária, de excepcional
interesse público, não serão superiores a 12 (doze) meses, e
obedecerão, obrigatoriamente, a processo seletivo prévio".

O projeto altera o prazo de 6 (seis) para 12 meses e acrescenta a palavra
"prévio" no final.

Apesar de parecer visar normatizar sobre contratação de servidor público, a
propositura transcende eventuais limitações quanto à iniciativa por propor
dispositivo cujo conteúdo é já norma atinente à auto-organização do Município,
integrante de sua Lei Orgânica.

Saliente-se que, para aprovação da proposição, deve ser observado o disposto
no artigo 36, § 2°, da Lei Orgânica do Município, que prevê dois turnos de
votação, quorum de 2/3 (dois terços) e intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito)
horas entre um turno e outro.

Sob o aspecto jurídico, a matéria não encontra óbices, estando amparada nos
artigos 36, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 211, inciso IV,
232, inciso I, e 233, § 1°, todos da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991
(Regimento Interno).

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

4,07

Raimundo Batista	 'aio Ma	 de C. Giannini
Assessor Técnico Legislativo	 Assessor	 ico Supervisor
(Juri)	 ST.2

4
ai/ I, ffM- ri :;e: olw .4'ç. o Andreoli

- se :or Técnico Legislativo Chefe
AT.1

Encaminhe-se, em &S' d f 1



	 ..:~~111MilletaN

CÂMARA L.	 .0
Stagues	 ,

folha n° 	
II ,L.ler	 lo

De acordo,parp emLssão de relatório pela LEGALIDADE
Em	 de	 .de

"re
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de é2i/00. (a)19-

Nos termos do "caput" d

do Regimento Internyd
Em 29 de dezem o de

DEPARTAMENTO	 .
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c' if71 fls.

o processo n2 17‘	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

Ao DT-94,

"'"	 • •	 •

CÓD. 0233
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Seguer) Juntado(s),nesta data,
doctrnento(s) lubrIcado(s) sob
rP  -t 4 'e folhado Informação

sob
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Reg. n.o 101 258
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Seoo de PiAlwção e
Edlç..'b de Anãs

DT - 10

14 FEV 2001

I

Folha n°  (S•  do Processo

n°  C-51, 	 clã cleda) 

jogNV7N1ArttielY140•V.:.-CAf01+±.
Assist. Parlamentar

Câmara Municipal de São Paulrig. n.o 101.258

Viaduto Jacare4 100- 50 andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023	 •
e-mail : neder@mcapcorg - home page: www.ibase.org .bri-neekr

REQUERIMENTO
1.:11 	R.DS

, 1.3-'0Ó84 .)20 i,")1. •

Requer o desarquivamento de

proposituras de autoria do

Vereador Carlos Neder.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo, o desarquivamento • das seguintes proposittiras de

autoria do Vereador CARLOS NEDER:

• PDL 41/ON

• PL 356/0K

11° • PL 365/00:

•• PL 595/994;

• PL 35/00!

• PL 83/00

• PL 330/M

• PL 568/99:‘,

• PL 572/99;i

• PL 783/98;

• PL 167/99i;

• PL 278/99$

PL 222/99;

PL 493/98;

PR 03/98;

PL 340/98;

PL 567/98;

PL 32/99;

PL 239/98;

PR 05/97;

PL 899/97;

PL 547/97;

PL 203/98;

PL 920/97;

PL 986/97;



• PL-_779/981

• .PL 608/99:,1

• PL 525/99f.

• PL 526/99:

• PL 609/99;0

• PL 389/974

• PL 353/99,,

PL 134/99

• PL 736/98;

• PL 536/97;

• PL 252/97;

• PLO 02/97.

Folha n°	 do Processo

$3.44WIND .	 D.L...C.LaShá

Arza1=1; 0.1 1.61/1C11.11.0.1

tilo Reg. n.o 101.258Câmara Municipal de S'ãO PMara MUllíCipal de S'ãO Paulo
Viaduto Jacare4 100 - 5° andar - Sala 508- Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : nedet@jvc.apc.org - home page: www.ibase.orgbri—neder

PL 06/98;:

PL 352/97;

14_, 342/97(

PL 249/97;

PR 10/98;

PL 617/97;

PL 1011/97;

PL 39/98;

PL 276/97;

PL 908/97;

PLO 05/97;

Sala das Sessões,

CARLOS NEDER

Líder da Bancada do PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nc 	

do processo f12  °45. 	 de)ef	 °-°.).4 / 	  / 9?-?!)P). (a) 	
BENVINDO DANILO L. CARVALF

Assist. Parlamentar

Reg. n.0 101 258

Ao DT.94 Sra, Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

20/02/2001

DELMAN
Assessor Téc. egislativo Chefe

ATM

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS	
"24102-c2t9 7

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em c2À-0.2.o)

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.0 101 258

çoit/n,)el

.n L. CAR

CóD. 0233
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Secretário
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I.

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 03/04/2001.

17 - REL COM

17-0032/2.001

.0‘

CÓD. 0561

CaVos R*1 jnr,451h,.Kkzara eAti4A4i	 4/
•  É tati‘è

16 - PAR

16;-00r:3/2001	 -;L; E IA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 0005/2000.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que
visa alterar o artigo 108 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. .

De acordo com a proposta, o referido artigo 108, passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 108 — As contratações por tempo determinado a serem efetuadas
na forma da lei para atender à necessidade temporária, de excepcional
interesse público, não serão superiores a 12 (doze) meses, e
obedecerão, obrigatoriamente, a processo seletivo prévio".

O projeto altera o prazo de 6 (seis) para 12 meses e acrescenta a palavra
"prévio" no final.

Apesar de parecer visar normatizar sobre contratação de servidor público, a
propositura transcende eventuais limitações quanto à iniciativa por propor
dispositivo cujo conteúdo é já norma atinente à auto-organização do Município,
integrante de sua Lei Orgânica.

Saliente-se que, para aprovação da proposição, deve ser observado o disposto
no artigo 36, § 2°, da Lei Orgânica do Município, que prevê dois turnos de
votação, quorum de 2/3 (dois terços) e intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito)
horas entre um turno e outro.

Sob o aspecto jurídico, a matéria não encontra óbices, estando amparada nos
artigos 36, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 211, inciso IV,
232, inciso I, e 233, § 1°, todos da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991
(Regimento Interno).

Ante o exposto, somos
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Secretário
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1 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Segue juntado nesta data mei nrInfoTrnação fubncedo sob
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J4704/01	 Hélio Hideki Takahashi

Reg. 11123
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Carlos Roberto 6-Sí1via
Secretario
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secretario- RF 11.123
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Processo a.3100
Hélio Hldek T,. heshi
Reg. 11123

16 - PAR

PARECER N°. 16-0199/2001 /01 DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE PLO 05/2000.

O projeto em questão, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa
alterar a redação do art. 108 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, de
modo que seja retomada a redação do dispositivo, quando da promulgação da
Lei Maior do Município. Com isso, fica estabelecido em 12 (doze) meses o
tempo máximo de duração das contratações de funcionários por tempo
determinado (o tempo atual é de 6 (seis) meses).

O objetivo da propositura é garantir que eventuais transtornos na
contratação de funcionários não impeçam a devida continuidade do serviço
público e o ficiente atendimento à população de São Paulo.

É também forçoso reconhecer que a prestação de qualquer Serviço
Público na cidade atinge grandes dimensões, o que torna imprescindível as
contratações por tempo determinado para atender necessidades temporárias e
o excepcional interesse público. Porém, o prazo de 6 seis meses como prazo
máximo de contratação tem trazido alguns inconvenientes, mormente pelo
longo período de duração para a realização de concurso público. Assim, o
projeto visa adequar a Lei Orgânica à realidade vivenciada pela
Administração, evitando que seus serviços essenciais sofram solução de
continuidade.

Outro argumento que se interpõe favoravelmente ao projeto é o fato de
diversos diplomas legais levantarem exceções à regra dos seis meses,

17 - RELCOM
17-4019/2001



Processo ar/o
Hélio Hideki T.,'t
Reg. 11123

Folha n° 9,,j0 4 do

•

principalmente nas áreas da saúde e da educação, motivadas pela garantia da
continuidade do Serviço Público. Se as exceções se acumulam, a regra deve
ser revista.

Pelo exposto, tendo em vista o atendimento aos princípios da
continuidade, da eficiência e da transparência da Administração,
FAVORÁVEL é o nosso parecer.

' 4	 jr 	 -	 " f' •

t-4,- • (..tat--,1.*	 gOa:nct	 '•

•

Sala da Comissão de Adm4istração Públicg, em ?5/04/01.istração Públic-, em 5/04/01.

;.r;	 1
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Câmara Municipal de São
Folian  N2L 	 do Orne

Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

ROD.:01	 FOLHA:35	 TAQ.:Carla	 SESSÃO:62 SE

ORADOR:,	 DATA: 10-10

REVISÃO

C11:2:rEelirEL'S "119"150e 	 CS.141
F 10.686

SEMSEM

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Proceda o

Sr. Secretário à leitura do item 56.

PLO 5/00, do Vereador Carlos Neder (PT). Altera o art.

108 da Lei Orgânica do Município de São Paulo (Lei 10.973/89, Ref.

Contratações por tempo determinado). Fase da discussão: 1'.

Aprovação mediante voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -

(Valéria)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a inversão de

pauta.
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SESSÃO:62 SE

DATA: 10-10

TAQ.:Carla

do

o

K.1WAh/8"
CS.10rc)

0.686

Folhar?"

Câmara Municipal
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG
ROD.:01	 FOLHA:46

ORADOR:,

REVISÃO

O SR. PRESIDENTE... (Dalva)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos á

proclamação do resultado. Votaram "sim" 38 Srs. Vereadores.

Está aprovado em primeira discussão. Volta em segunda

discussão.

Há sobre a mesa requerimento de inversão do nobre

Vereador José Mentor, que será lido.

- É lido o seguinte: (considerando com item 4 atual 34)

•

•
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110
L. Z. Alvec

RF 10.

VOTAÇÃO NOMINAL

o do 20 DO
Folha n° ol,a,  do time.

Projeto de Lei Orgânica n° 05/00, Ver. Carlos Néder

628 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 153	 N° Vot.:	 1

Data Sessão: 10/10/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PC DO B SP DES •	 , Z. , •

PT SP ANTONIO AUGUSTO CAMPOS SIM
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PDT SP ANTONIO PAES - BARATA° SIM
PT SP ARSELINO TATTO SIM
PTB SP ATUO FRANCISCO DA SILVA SIM

dier SP BETO CUSTODIO SIM
WDEI SP CARLOS ALBERTO JUNIOR SIM

PT SP CARLOS GIANNAZI SIM
PT SP CARLOS NEDER SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM
PSDB SP DALTON SILVANO SIM

PT SP DEVANIR RIBEIRO SIM
PPB SP ESTIMA SIM
PSD SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM
noa SP GILBERTO NATALINI SIM
PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM

PRONA SP HAVANIR NIMTZ SIM
PDT SP HUMBERTO MARTINS SIM
PT SP ÍTALO CARDOSO SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM
PT SP JOSE LAURINDO SIM
PT SP JOSE MENTOR SIM
PT SP LUCILA PIZANI SIM
PT SP NABIL BONDUKI SIM
PTB SP PAULO FRANGE SIM .
PPS SP RAUL CORTEZ SIM
PSDB SP RICARDO MONTORO SIM -.
soa SP ROBERTO TRIPOLI SIM

•.........	 .

.3

oilp
SP ROGER LIN SIM

f"'""":.:
..rogb•-., --

- 

SB SP RUBENS CALVO SIM 7C,....	 No,.	 '
!n

PPB SP SALIM CURIATI SIM s.

PL SP VANDERLEI DE JESUS SIM
PT SP VICENTE CANDIDO SIM ,

I C CUT nolPPB SP WADIH MUTRAN SIM

1

/
PSDB SP WIILIAM WOO . SIM

i
.L.....

-----,.
Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO
1° Vice .: •
1° Secr.: RUBENS CALVO

Vot os Sirn : 38
Votos Não:	 O	 Total: 38

Votos Abst: O

A	 Nay .461b,

áp • • ' ri' •;,,e201 111.09
Emissão em: 10/10/01	 -	 18:36Operad.: PAINEL ELETRONICO



Projeto de Lei Orgânica n° 05/00, Ver. Carlos Neder

64a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 157	 N° Vot.:	 1

Data Sessão: 16/10/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PT SP •	 B * r, l e	 e	 e
PC DO B SP i	 n 	 e	 •

Miile

PT SP •WW.{M~...~1111.~.~

PT

r

SP

SP

•!iire llrefure1Ir_1 telEgli! I Zel-~1~1~
jegruhrwirAramin-i---roolre1114.~~211.11.

Mn fel n Imi:7 •14:11:71 •Tli ffe~.1111~1111
PT SP AR	 e	 A	 e 7

PTB SP AT LIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PT sPB e	 g	 @De -V

PSDB SP CARLOS ALBERTO JUNIOR SIM

PT SP!.•	 "	 1 a	 " V

PTB SP CELSO JATENE SIM
PC DO B

SPíIV UJIJ LI e 1	 • Y
PSDB si' DALTON SILVANO SIM

PT SP D	 •	 R • IB	 ' e Y
PDT SP ELISEU GABRIEL SIM
PSD SP AR A ,	 •	 • •	 • • Y

PSDB SP GILB RTO NATALINI SIM

PMDB SP a 1 11. -	 ,	 • I	 e 1	 e
PRONA SP HAVANIR NIMTZ

=Mv

PDT SP I Y :	 •	 e	 I	 • •1 y

PT SP TALO CARDOSO SIM
PT SP eA e	 • 1	 é	 e V
PT SP
PT SP e	 e ' Y

PMDB SP
PL SP •	 •	 x	 • •

*à SP LUCILA PIZANI =MT
Si' R' •	 •	 •I

PT SP NABIL BONDUKI Mall
PTB SP

. ‘ "	 . 'RAUL CORT E1 Z MPPS SP SI
PSDB SP ;	 •	 " • •	 i	 9 1 	 • • •
PPS SP~ilà.' W111~1.11~.~,siy,~~
PSB SP " 1 'iajâãà~v~lii	 ..1	 11~1111.1~1
PSB SP iire tí rreiref~r,
PFL SP 11.12111.11~~
PL Si' aliagil"2"1~~1~
PT SP aâiàpiãli~ãgfflle_

PPB SP "A B	 V I	 • * 1 IMIKV=n.

.

Mn!~

.	 .

1
DT - C

GO 2Y
5	

16

I
I- ---

, V---;
Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: •

1° Secr.: CLÁUDIO FONSECA

Votos Sim: 41
Votos Não:	 O	 Total: 41

Votos Abst: O 'IP'
Emissão em: 16/10/01	 -	 18:43Operad.: PAINEL ELETRONICO
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF
ROD.:01	 FOLHA:!	 TAQ.Carla :

ORADOR:,

SESSÃO: 64 SE

DATA: 16-10

•

Câmara Municipal
Paulo

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há número

legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os

nossos trabalhos.

Esta é a 64 Sessão Extraordinária, da n a Legislatura,

convocada para hoje, 16 de outubro de 2001. Reitero aos Srs.

0110	 Vereadores que a sessão está sendo transmitida pela TV Câmara São

Paulo, através do canal 13, da NET.

Passemos à Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito

ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item.

1.PLO 5/00, do Vereador Carlos Neder (PT). Altera o art.

108 da Lei Orgânica do Município de São Paulo (Lei 10.973189, Ref.

Contratações por tempo determinado).Fase da discussão:

2'.Aprovação mediante voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.



Câmara Municipal e e São 
Folha n2ça_do proc.Paulo	 ne.7) 	ai. - 20 Ca_

ROD.:01	 FOLHA:4	 TAQ.Carla : 	 SESSÃO: 64 SE

ORADOR:,	 DATA: 16-10

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

proclamação do resultado (Anelise)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos

à proclamação do resultado. Votaram "sim" 41 Srs. Vereadores. Não

010	 houve voto contrário, nem abstenções. Está aprovado o PLO 5/2000.
Vai a promulgação.

Tem a palavra, para declaração de voto, o nobre Vereador

*.Jarlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER (PT) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Vereadores, é importante registrar neste momento a atitude tomada

pelo Colégio de Líderes e também por todos os partidos

representados na Câmara Municipal, que compreenderam a importância

0I0
dessa medida, pensando na cidade de São Paulo. E aqui não há

diferença entre os partidos da Situação e da Oposição: todos os

partidos representados na Câmara Municipal compreenderam que é

fundamental, para que se complete a transição do Plano de

.Atendimento à Saúde em direção à implantação do SUS na cidade de

São Paulo, que fosse adotada essa medida. Apenas a titulo de

informação, é importante registrar que são 11 mil trabalhadores

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG • • - ".; 	 ;r1,1111134. DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG
Paulo

—Tire dIet4o Ca. Six51,

SEM RE V1.0101°486
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Papel para informação. rubricado como folha n2

do processo nt	 Lo• o 5' 	  de 19 CP	 ,...4,o. .01.... (a)

À LEG 3 - SR. CHEFE:

O presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica foi aprovado
em r discussão e votação na 64a Sessão Extraordinária, de 16 de
outubro do corrente, estando em condições de ser enviado à
promulgação.

18/10/01

;sor Técn Legislativo ChefeAssessor Técnirà Legislativo Chefe
ATM

WECÈTà:i0o 'EU LÈC3 5
Lpeur _o o I.

11:55 	

RENO NDELMAN
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•

Sra.. Kathya	 -

	

---...	 •	 : •	 •.	 .
,	 .

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica,. carta de

emenda e registro.	 • .	 .	 .	 .	 .

	

Em, 17.10.2001..	
•	 :

	

.	 .	 ..	
.	 -

.	 .	 .	 ..	 .	 .. .

	

.	 .	 .	 .

josE clfOrg3,0 5re.EI SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1)/

Subamuto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 17.10.2001.

KATHYA REGWWLES PE STRA
Assistente Parlamentar

SEGUE  . AN\ 	 (untado	 <4 nesta data. 	 documento 	 ----e—papei para intormaçao, rubricado 	

sob tolhi'	 Q28	
.	 .
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.................	 ,
O funcionária

CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha,ft.°

•

São Paulo, /49 de outubro de 2001.

18	 OF—LEG3
[OFICIO N.0625/200.1.

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Emenda n° 22 à Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aprovada pela Câmara em sessão de 16 de
outubro do corrente, relativa ao Projeto de Emenda à L.O.M. n° 0005/2000, de autoria
do Vereador Carlos Neder — que altera o artigo 108 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

JOSÉ ED	 CARDOZO
r -indente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/lcrms
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O fii.n.c.vio.h.a.;0".CÂMARA MUNICIPAL D~
OFICIO N.0625/200í
18 — OF—LEG318 — OF—LEG3
OFICIO N.0625/2001.

r 	 .. do proc
Dçfin Idelz/t) I

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens Calvo; Antônio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.

JCSS/krms

	Cópia autêntica. EMENDA N°22 À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE

SÃO PAULO. (Projeto de Emenda à L.O.M n° 0005/2000). (Ver. Carlos Neder).

Altera o artigo 108 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga: Art. 1° - O artigo 108 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 108 - As

contratações por tempo determinado a serem efetuadas na forma da lei para atender a

necessidades temporárias, de excepcional interesse público, não serão superiores a 12

(doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a processo seletivo prévio." Art. 2° -

Esta emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação. Câmara

Municipal de São Paulo, em 17 de outubro de 2001. O Presidente, a) José Eduardo

Cardozo. O 1° Vice-Presidente, a) Paulo Frange. O 2° Vice-Presidente, a) Myryam

Athie. O 1° Secretário, a) Rubens Calvo. O 2° Secretário, a) Antônio Carlos Rodrigues.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de outubro de

2001. O Diretor Geral, a) Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago . Eu,
KATifiqJA MORDLES DE S0'.'ZO .Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 07 e digitei. Eu,
Z1,54t-ATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

Asaisteate de Chefie Técnica

São Paulo, 17 de outubro de 2001. Cão Técnica de PrefteRegistro de

Paulo.-

IOSE CRISTIN1C-St
Documentos Legislativos, ..etrée.dr.sevap

mSuba]
Diretora do Departamento dos Serviços

r•n em. 	 r7 • C • Arrtlf.rigelIZASANTOT.
p péclum4v	 visto, 	

tregislativos da Câmara tiniTcleparlePále São



de-Presidente,
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EMENDA N°22 À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(PROJETO DE EMENDA À L.O.M. N° 0005/2000)

(VEREADOR CARLOS NEDER)

•

Altera o artigo 108 da Lei
Orgânica do Município de São
Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga:

Art. 1° - O artigo 108 da Lei Orgânica do Município de São Paulo
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades temporárias, de excepcional
interesse público, não serão superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão,
obrigatoriamente, a processo seletivo prévio."

Art. 2° - Esta emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua
publicação.

Câmara Municipal de Sãoyeffilo, 17fiie outubro de 2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 13:4'

•

O 2° Vice-Presidente,

O 1° Secretário,

O 2° Secretário,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de outubro de
2001.

O Diretor Geral,

JCSS/lcrms
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CÂMARA MUNICIPAL DE ffileffizreILd
RWAUk~

São Paulo, 18 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 625/2001, de 18/10/2001,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Emenda n° 22 à Lei Orgânica do

Município de São Paulo, relativa ao Projeto de Emenda à L.O.M. n° 0005/2000, de

autoria do Ver. Carlos Neder.

RECEBIDO
SGM/ATL

,2? 
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  l - O202n00 / 

Arquivado novamente em 23- 
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C/	 3  Fls. ° O Func°

'44411M.

(
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• s'

4
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fç

q.241-S1.1C"1IOSE CRIST NO SOUZA SANTOb
chefe de Seçáo Técnica fil

Substituto

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg n . o 101.258

do processo rr .0.

Ao
DT.94
Sra. Chefe,

Para arquivar.
Em, 23.10.2001.
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